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TERMO DE CONTRATO Nº
77/2021 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
MINAS GERAIS, CAMPUS
CONGONHAS E A EMPRESA
CAM TECNOLOGIA EIRELI .

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS, Autarquia Federal inscrita no CNPJ/MF sob o nº
10.626.896/0005-04, com Sede à Avenida Michael Pereira de Souza, nº 3007, Bairro Campinho, em
Congonhas, Estado de Minas Gerais, CEP nº 36.417-050,  doravante
denominado CONTRATANTE ou IFMG - CAMPUS CONGONHAS, neste ato, representado por seu
Diretor Geral, Robert Cruzoaldo Maria, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade nº MG-
12.213.380, órgão expedidor SSP/MG e do CPF nº 063.374.076-44, nomeado pela Portaria do IFMG nº
1.164, de 20/09/2019, publicada no DOU de 23/09/2019, Seção 2, pág. 29, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Estatuto da Instituição, republicado com alterações no Diário Oficial da União do dia
08/05/2018, Seção 1, Páginas 09 e 10, e conforme Portaria do IFMG nº 475 de 06 de abril de 2016,
publicada no DOU de 15/04/2016, Seção 2, pág. 17, retificada pela Portaria nº 805 de 04 de julho de 2016,
publicada no DOU de 06/07/2016, Seção 2, pág. 22 e considerando a Portaria n° 1078 de 27 de setembro
de 2016, publicada no DOU de 04 de outubro de 2016, seção 2, pág. 20, e, de outro lado a Empresa CAM
TECNOLOGIA EIRELI , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.438.757/0001-76 , estabelecida à Avenida
Pastor Martin Luther King Jr., nº 126, Sala 326, Torre 2000, Bairro Del Castilho, Estado de Rio de Janeiro,
CEP nº 20765-000, doravante denominado CONTRATADA, neste ato, representada por seu sócio
proprietário, o Senhor Thiago Maluf Resente, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº
11.321.458-9, expedida pela SSP/RJ e do CPF nº 103.068.457-09, tendo em vista o que consta
no Dispensa de Licitação nº 323/2021, processada sob o nº 23210.001619/2021-02 e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e da Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de suporte técnico e manutenção (preventiva/corretiva), com emprego de peças, mão-de-obra - a qual
deverá ser especializada para a parte de hardware e software; atendimento on-site, 24 horas por dia, 7 dias
por semana, incluindo feriados e pontos facultativos, com resposta on-site em até 4 horas, com tempo de
solução em até 12 horas - no sistema de voz de propriedade do IFMG, que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se à Dispensa de Licitação e seus anexos, identificado no preâmbulo e
à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA



2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da publicação no
Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1  Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2  A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4  A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação;
2.1.5  A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
2.1.6  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
3.1 O valor mensal da contratação é de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), perfazendo o valor total de
R$ 4.560,00 (quatro mil, quinhentos e sessenta reais).
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do IFMG, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
Empenho: 2021NE000158
Gestão/Unidade: 158514/26409
Fonte: 8100000000
Programa de Trabalho: 170726
Elemento de Despesa: 339040
PI: LFUNCP01CON
4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.
6. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE
6.1. O preço consignado no contrato poderá ser corrigido anualmente quando solicitado pela
CONTRATADA, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 e suas alterações
posteriores, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação
da proposta, pela variação do IST/ANATEL (Índice de Serviços de Telecomunicações). CONTRATO DE
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES (INTERNET E TELEFONIA).
6.2. Os valores constantes desta Cláusula permanecerão inalterados pelo período de 01 (um) ano, nos
termos do art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 e suas alterações posteriores. Após
esse prazo, o valor poderá ser repactuado mediante negociação entre as partes, após comprovação, pela
CONTRATADA, de oscilação no preço praticado pelos serviços no mercado, desde que continue
vantajoso para a Administração. CONTRATO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS.
6.3. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste a ser
aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e memória de
cálculo (em que conste o detalhamento do valor contratual vigente e solicitado) bem como os demais
documentos que justifiquem o aumento pleiteado.
6.4. Os reajustes a que a CONTRATADA fazer jus e não forem solicitados tempestivamente durante a
vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o



encerramento do contrato, incluído pela Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro de 2009.
6.5.  A CONTRATADA deverá exercer o direito ao reajuste, pleiteando o reconhecimento deste perante a
CONTRATANTE desde a data de aniversário da apresentação da proposta até a data da assinatura do
instrumento de aditamento de prorrogação contratual subsequente, conforme determinado nos Acórdãos
TCU nº 1.827/2008 e 1.828/2008, do Plenário, Parecer AGU JT-02, aprovado pelo Exmo. Sr. Presidente
da República, publicado no DOU de 06/03/2009, e § 7º do art. 57 da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, caso
em que serão reconhecidos os efeitos financeiro desde a data da proposta a que se referir o reajuste,
observada a periodicidade anual.
6.6. Nas situações abaixo relacionadas, o contrato poderá ser prorrogado e o instrumento de aditamento da
prorrogação poderá conter cláusula – por solicitação da CONTRATADA, acompanhada das devidas
justificativas, desde que não tenha dado causa para o descumprimento do prazo estabelecido neste item
para solicitação de reajuste, ou por interesse da Administração, devidamente justificado – prevendo a
possibilidade de reajuste pretérito com efeitos financeiros desde a data do aniversário da apresentação da
proposta:

I. O índice que servir de base para o reajuste não tiver sido divulgado, ou procedida à solicitação de
reajuste em data muito próxima à da prorrogação contratual, no caso em que o processamento do
reajuste poderá prejudicar a prorrogação.

II. Qualquer outra situação em que a CONTRATADA, comprovadamente, não tiver dado causa para que a
solicitação de reajuste não tenha sido feita no prazo estabelecido neste item, ou que haja interesse da
CONTRATANTE.

6.6.1. Considera-se como mês da apresentação da proposta de preços para os fins deste dispositivo: 

I. O mês da data limite para a apresentação das propostas ou, decorrido seu prazo de validade, da data
de sua revalidação, no caso de contratos decorrentes de licitações realizadas nas modalidades
Convite, Tomada de Preços e Concorrência e, em havendo a incidência do disposto no artigo 48, §
3º, da Lei Federal n. º 8.666/1993, dessa nova data limite fixada;

II. O mês da data da apresentação da proposta vencedora ou, decorrido seu prazo de validade, da data
de sua revalidação, nas hipóteses de contratos decorrentes de licitações realizadas na modalidade
Pregão, em sua forma eletrônica ou presencial, e de Cotações Eletrônicas de Preços; e 

III. O mês da data efetiva da proposta ou, quando não houver, da data da assinatura da avença, para
contratos decorrentes de contratações diretas (dispensas e inexigibilidades de licitação). 

7. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo
do Edital.
7.2 O Fiscal e Fiscal Substituto deste contrato serão indicados através de Portaria para desempenharem as
atividades contidas no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.
7.3 Ao Fiscal do Contrato, incumbe dirimir dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato e,
ainda, exercer, em toda a sua plenitude, a ação fiscalizadora de que trata a Lei nº 8.666/93, com suas
alterações posteriores.
8. CLÁUSULA NONA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
8.1  A CONTRATADA indicará Preposto para representá-la na execução do termo ajustado.
9. CLÁUSULA DÉCIMA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1 As sanções relacionadas à execução do Contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO



11.1  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de   1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DAS ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem
como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO AOS DADOS PESSOAIS
14.1 A CONTRATADA se compromete a cumprir todas as legislações inerentes ao uso correto dos dados
pessoais dos usuários de forma a preservar a privacidade dos dados utilizados no serviço, bem como a
garantir todos os direitos e garantias legais dos titulares dos dados. 

14.2 A CONTRATADA se obriga a implementar controles de segurança para proteção dos dados
pessoais dos titulares, garantindo que:
14.2.1 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses
dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;
14.2.2  O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de
execução do serviço contratado;
14.2.3 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à prestação do serviço,
esta será realizada mediante prévia aprovação do IFMG, responsabilizando-se a CONTRATADA por
obter o consentimento dos titulares, salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento;
14.2.4 Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados
neste Contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins;
14.2.5 Os dados obtidos em razão desse Contrato serão armazenados em um banco de dados seguro,
com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log) e adequado controle
de acesso, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a
franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados
com terceiros;
14.2.6 Encerrada a vigência do Contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, interromper o tratamento dos dados pessoais, em no máximo



30 (trinta) dias, eliminando completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes
- seja em formato digital ou físico - salvo quando tenha que manter os dados para cumprimento de
obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.
14.2.7 O eventual acesso às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará inclusive para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse
sentido – o mais absoluto dever de sigilo;
14.2.8 Cooperará com o IFMG no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também
no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de
controle administrativo;
14.2.9 Informará imediatamente o IFMG quando receber uma solicitação de um titular de dados, a
respeito dos seus dados pessoais e vai abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos
dados pessoais do solicitante;
14.2.10 Manterá contato formal com o encarregado de dados do IFMG, caso seja detectado um
incidente de segurança, e ficará obrigada a comunicar o caso no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas. A comunicação deve conter as seguintes informações:

14.2.10.1 Data e hora da detecção.
14.2.10.2 Data e hora do incidente e sua duração.
14.2.10.3 Circunstâncias em que ocorreu a violação de segurança de dados pessoais, por
exemplo, perda, roubo, cópia, vazamento, dentre outros.
14.2.10.4 Descrição dos dados pessoais e informações afetadas, como natureza e conteúdo dos
dados pessoais, categoria e quantidade de dados e de titulares afetados.
14.2.10.5 Resumo do incidente de segurança com dados pessoais, com indicação da localização
física e meio de armazenamento.
14.2.10.6 Possíveis consequências e efeitos negativos sobre os titulares dos dados afetados.
14.2.10.7 Medidas de segurança, técnicas e administrativas preventivas tomadas de acordo com
a LGPD.
14.2.10.8 Resumo das medidas implementadas até o momento para controlar os possíveis
danos.
14.2.10.9 Possíveis problemas de natureza transfronteiriça.
14.2.10.10 Outras informações úteis às pessoas afetadas para proteger seus dados ou prevenir
possíveis danos.

14.2.11 A critério do encarregado de dados do IFMG, colaborará na elaboração do relatório de
impacto (DPIA), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no
tocante a dados pessoais.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
17. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
17.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Belo Horizonte - MG, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
8.666/93.



E, por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente Contrato e disponibilizado por meio eletrônico
através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme Portaria nº 1151 de 27 de setembro de 2017
do IFMG e respeitando o Decreto Presidencial nº 8539 de 8 de outubro de 2015, ao qual depois de lido e
achado conforme vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

 
Belo Horizonte,25 de fevereiro de 2021.

 
Congonhas,10 de novembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Ilzo Izoldino da Silva Borges, Procurador Federal, em
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